
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3081706 - AL 
(2025/0396576-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DAYSE BENITA FERREIRA MOTA 
ADVOGADOS : NATANIEL FERREIRA DA SILVA - AL008153

CAIO CEZAR SILVA PASSOS - AL013161
AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORA : REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS - AL007055B

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N.
182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Caso  no  qual  a  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial,  em  razão  do  óbice  contido  na  Súmula  n.  182/STJ.
Contudo, nas razões do agravo interno, a parte agravante não impugnou,
novamente, de forma específica, o fundamento da decisão agravada.
3. A  falta  de  impugnação  específica  do  fundamento  da  decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do
artigo  1.021,  §  1º,  do  CPC/2015.  Incidência  da  Súmula  182/STJ: "É
inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
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especificamente os fundamentos da decisão agravada."
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator

Documento eletrônico VDA58173355 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/07/2026 16:30:27
Publicação no DJEN/CNJ de 03/07/2026. Código de Controle do Documento: dc631138-59ae-4421-b1fb-f2666687c53f



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3081706 - AL
(2025/0396576-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DAYSE BENITA FERREIRA MOTA 
ADVOGADOS : NATANIEL FERREIRA DA SILVA - AL008153

CAIO CEZAR SILVA PASSOS - AL013161
AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORA : REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS - AL007055B

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.
182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Caso  no  qual  a  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial,  em  razão  do  óbice  contido  na  Súmula  n.  182/STJ.
Contudo, nas razões do agravo interno, a parte agravante não impugnou,
novamente, de forma específica, o fundamento da decisão agravada.
3. A  falta  de  impugnação  específica  do  fundamento  da  decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do
artigo  1.021,  §  1º,  do  CPC/2015. Incidência  da  Súmula  182/STJ: "É
inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada."
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
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Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  Dayse  Benita  Ferreira
Mota  contra  decisão  que  não  conheceu   do  agravo  em  recurso
especial, ante o óbice da Súmula n. 182/STJ.

A parte agravante renova a tese de dissídio jurisprudencial.

Sem impugnação (fl. 600).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015),
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial
com supedâneo na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
tendo por base a seguinte fundamentação (fls. 556/557, negritei):

No  caso  dos  autos,  a  decisão  de  não  admissão  do  recurso  especial
contém os seguintes fundamentos: (a) incidência da Súmula  284/STF,
ante a ausência de particularização de dispositivo de lei federal tido por
violado; (b) incidência da Súmula 284/STF, ante a ausência de indicação
de  dispositivo  de  lei  federal  que  teria  sido  objeto  de  interpretação
divergente;  (c)  incidência  da  Súmula  13/STJ, segundo  a  qual "a
divergência  entre  julgados  do  mesmo  Tribunal  não  enseja  recurso
especial".
Ocorre que a agravante não impugnou, especificamente, a aplicação
das súmulas 284/STF (no que diz respeito à ausência de indicação de
dispositivo  de  lei  federal  que  teria  sido  objeto  de  interpretação
divergente) e 13/STJ, o que acarreta o não conhecimento do agravo.

Entretanto,  a  parte  agravante  novamente  não  impugnou,
especificamente, o fundamento da decisão agravada, visto que se limitou
a renovar a tese de dissídio jurisprudencial, sem demonstrar, ou mesmo
alegar, que as razões do agravo em recurso especial teriam impugnado os
óbices referidos no trecho destacado da transcrição acima.
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Assim, uma vez mais, aplica-se ao caso o disposto no artigo 1.021, §
1º, do CPC/2015, ante o descumprimento do ônus da dialeticidade, de
forma que incide à hipótese a Súmula n.  182/STJ: "É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos
 da decisão agravada".

A propósito (negritei):

ADMINISTRATIVO.  DOMÍNIO  PÚBLICO.  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015. JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
PRECLUSÃO PRO JUDICATO.  INEXISTÊNCIA.  APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será  determinado  pela  data  da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.
II  -  Razões  de  agravo  interno  nas  quais  não  impugnados
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do
princípio da dialeticidade, constitui ônus do Agravante. Incidência
da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932, III, combinado
com o art. 1.021, § 1º, todos do Código de Processo Civil de 2015.
III  -  "Requisitos  de  admissibilidade,  pressupostos  processuais,  assim
também  condições  da  ação  constituem,  genuinamente,  matérias  de
ordem pública, não incidindo sobre elas o regime geral de preclusões, o
que torna possível a reavaliação desses aspectos processuais desde que a
instância se encontre aberta" (AgRg nos EREsp 1.134.242/DF, CE, Rel.
Min. Og Fernandes, DJe 16.12.2014).
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em  razão  do  mero  não
conhecimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária
a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno não conhecido.
(AgInt  no AgInt  no AREsp n.  2.434.804/PI, relatora  Ministra  Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de
14/8/2024.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.
1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do  CPC/2015 e a
Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo
interno, os fundamentos da decisão combatida, sob pena de não ser
conhecido o seu recurso.
2.  Hipótese  em  que  o  recorrente  não  se  desincumbiu  do  ônus  de
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.893.778/SP, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de 18/12/2025.)

Em idêntico  sentido:  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.953.486/RS,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em
1/12/2025, DJEN de 4/12/2025.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.081.706 / AL

Número Registro: 2025/0396576-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07148510320228020001 7148510320228020001 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAYSE BENITA FERREIRA MOTA 
ADVOGADOS : NATANIEL FERREIRA DA SILVA - AL008153

CAIO CEZAR SILVA PASSOS - AL013161
AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORA : REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS - AL007055B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - EXAME DE SAÚDE E/OU APTIDÃO
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAYSE BENITA FERREIRA MOTA 
ADVOGADOS : NATANIEL FERREIRA DA SILVA - AL008153

CAIO CEZAR SILVA PASSOS - AL013161
AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORA : REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS - AL007055B

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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